[image: image1.emf][image: image2.png]



GOVERNO  DO  ESTADO  DE  RONDÔNIA

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM E TRANSPORTES /DER-RO

  CONTRATO Nº 008/15/PJ/DER-RO.

CONTRATO  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM    O 
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM E TRANSPORTES/DER-RO   E  NP CAPACITAÇÃO E SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA, PARA  OS FINS QUE ESPECIFICA.

Aos cinco dias do mês de agosto do ano de dois mil e quinze o DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM E TRANSPORTES/DER-RO, inscrito no CGC (MF) sob o n.º º 04.285.920/0001-54, com sede à Av. Farquar, s/n.º, Palácio Rio Madeira, Curvo 3, 5º andar, Bairro Pedrinhas, nesta Capital, doravante designado DER-RO, neste ato representado por seu Diretor Geral o LIOBERTO UBIRAJARA CAETANO DE SOUZA  e NP CAPACITAÇÃO E SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA,  com sede na Av. Marechal Floriano Peixoto, nº 306, Sala 221 à 227, Centro, na cidade de Curitiba/PR, de  CNPJ (MF) n.º 07.797.967/0001-95, neste ato representada por seu Sócio o Sr RUDIMAR BARBOSA DOS REIS,  CPF (MF) nº 574.460.249-68, resolvem celebrar o presente termo de CONTRATO, que tem por finalidade estabelecer os direitos e obrigações das partes na execução das Obras / Serviços, autorizados pelo Processo Administrativo n.º 01-1420-00245-0001/2015  e licitado através de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO aplicando-se a Lei Federal nº 8.666/93, com suas alterações e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
DO OBJETO






                       CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente CONTRATO tem por objeto: Contratação de 02 (duas) assinaturas  de ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública denominada BANCO DE PREÇOS, que consiste num sistema de pesquisas baseado em resultados de licitações adjudicadas e homologadas, a fim de facilitar a pesquisa de mercado para estimar os custos das contratações do Estado de Rondônia pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações/SUPEL-RO. 
                                             DAS ESPECIFICAÇÕES
                                                CLÁUSULA SEGUNDA – Sistema de busca e consolidação de informações de Licitações e Pregões Eletrônicos.
1 – O sistema deverá apresentar informações de licitações válidas, de pregões eletrônicos, apresentação de planilhas ou instrumento similar que informe as variações observadas de acordo com pesquisa baseada principalmente no sistema Comprasnet ou outros oficiais.

2 – Deve ser compatível com sistema operacional WINDOWS e ser operacionalizada em ambiente WEB, com emissão de relatórios.

3 – O sistema deve estar disponível 24 horas por dia, 07 dias por semana.

4 – deve ser disponibilizado login e senha provisória para posterior troca pelos definitivos.

5 – Deve fornecer sistema de busca por palavra chave.

6 – Filtro por data, UF e mais uma palavra chave.

7 – Cada preço ter sua referência original com link que redirecione para a publicação oficial ou cópia da publicação em PDF.
8 – Seleção de Preço para comparativo.
9 – Emissão de relatórios com extrato de preços.

10 – A atualização do Banco de Preços deve ser diária visando apresentação de dados mais fidedignos.

 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
CLÁUSULA TERCEIRA 
1 – Atender ao contido neste CONTRATO quanto à utilização dos produtos/serviços contratados.

2 – Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto por intermédio de fiscal designado para esse fim, nos moldes do art. 67 da Lei nº 8.666/93.

3 – Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade constatada na execução dos serviços, utilizando-se de forma escrita.

4 – Efetuar o pagamento à CONTRATADA, após o ateste da Nota Fiscal/Fatura.
5 – Zelar pelo conteúdo dos produtos/serviços contratados, não transferido ou divulgando seu conteúdo, sem prévia e expressa autorização da CONTRATADA.
6 – Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA, todos os elementos e informações que se fizerem necessários à execução dos serviços.
7 – Notificar à CONTRATADA  por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos da sua responsabilidade.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
CLÁUSULA QUARTA
1 – Atender ao contido neste CONTRATO quanto as condições de execução, prazos e demais requisitos relativamente aos produtos/serviços contratados.
2 – Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATANTE. 
3 – Iniciar os serviços de acordo com os prazos, as condições de execução e os demais requisitos constantes no presente instrumento.
4 – Disponibilizar uma senha para utilização irrestrita, sem limite de acessos e durante o período de, no mínimo, 01 (um) ano, do sistema.

5 – Notificar a CONTRATANTE sobre qualquer irregularidade ocorrida durante a execução dos serviços.
6 – Indicar funcionário para intermediação das solicitações que poderá sempre que possível ser realizada por meio de mensagens eletrônicas.

7 – Arcar com todos os custos necessários, à perfeita execução do objeto ora licitado, inclusive despesas, impostos diretos e indiretos, obrigações tributárias, trabalhistas e previdenciárias, taxas, transporte e seguros incidentes ou que venham a incidir, bem como quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução do objeto ora licitado.

8 – Realizar atualizações diárias dos bancos de preços disponíveis no sistema. 

9 – Realizar gratuitamente, durante o período contratado, atualização do sistema sempre que houver novas versões.

DA VIGÊNCIA

CLÁUSULA QUINTA – O presente CONTRATO terá vigência de 12(doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo por interesse da Administração, ser prorrogado por meio de Termo Aditivo, observando, o limite estabelecido no Inciso II do art. 57, da Lei nº 8.666, de 1993.
DO REAJUSTE DE PREÇOS

CLÁUSULA SEXTA – O valor do CONTRATO será reajustado a cada 12 (doze) meses ou na menor periodicidade que a legislação permitir, na proporção da variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de geografia e estatística – IBGE, tomando-se como a data limite do primeiro reajuste e interregno mínimo de um ano a partir da apresentação das propostas apresentadas à época da contratação, sendo que os reajustes subsequentes dar-se-ão a partir do fato gerador que seu ensejo ao último reajuste ocorrido.

DO VALOR DO CONTRATO

CLÁUSULA SÉTIMA – A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela prestação de serviços, o valor global de R$ 15.980,00 (quinze mil, novecentos e oitenta reais).
DO PAGAMENTO
CLÁUSULA OITAVA – A CONTRATANTE  efetuará o pagamento em parcela única pelos serviços efetivamente prestados, até o 8º dia útil após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo Setor competente, de acordo com as condições e preços ajustados no CONTRATO, sendo efetuada a retenção de tributos e contribuições sobre o pagamento a ser realizado.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O pagamento será creditado em conta corrente a favor da CONTRATADA.
PARÁGRAFO SEGUNDO – Qualquer erro ou omissão havidos na documentação fiscal ou no boleto será objeto de correção pela adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente sanado.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Nenhum pagamento será realizado pela CONTRATANTE sem que antes seja procedida prévia e necessária consulta ao Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, para comprovação de regularidade fiscal da CONTRATADA. 

PARÁGRAFO QUARTO -  Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA junto ao SICAF, a CONTRATANTE deverá advertir, por escrito, a CONTRATADA e conceder o prazo de 30 (trinta) dias, para apresentar sua justificativa, com  os motivos que permita concluir pela sua regularidade fiscal.

PARÁGRAFO QUINTO – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Instrumento para efeito de pagamento, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento, só se iniciando e se vencendo os prazos em dia de expediente na CONTRATANTE  e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.
PARÁGRAFO SEXTO – A CONTRATANTE se reserva no direito de suspender o pagamento se os serviços prestados estiverem em desacordo com as especificações constantes deste Instrumento.

PARÁGRAFO SÉTIMO – Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES NACIONAL, deverá apresentar junto com a Nota Fiscal a devida declaração, de acordo com a Instrução Normativa SRF nº 480, de 15 de dezembro de 2004, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

                                             CLAUSULA NONA - As despesas decorrentes do presente CONTRATO são provenientes de recursos consignados no orçamento do  DER-RO, cuja despesa correrá à conta da seguinte programação:
                                              R$ R$ 15.980,00  (quinze mil, novecentos e oitenta reais):  Programa de Trabalho - 400091. 041.221.015.20.87.00.00 – Fonte: 0100 - Elemento de Despesa  33.90.39, Licitação: Inexigibilidade – Modalidade: 05 - Global, conforme Nota de Empenho nº 00162  de 27.04.2015, às fls. 095.
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
CLÁUSULA DÉCIMA – 
1) Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no CONTRATO, salvo se ensejada por motivo de força maior ou caso fortuito, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
a) Advertência, que será aplicada sempre por escrito;

b) Multa, nos termos dos subitens 4 e 5;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.
2) Resta afastada a aplicação de qualquer sanção administrativa em caso de eventual atraso, bem como inexecução parcial ou total decorrentes das situações originadas de caso fortuito ou força maior, devido à imprevisibilidade e inevitabilidade que as revestem, impossibilitando a regular execução.

3) Também são consideradas como atraso justificado, afastando qualquer sanção administrativa, as seguintes hipóteses, sem prejuízo de outras em que o atraso decorrer de fato alheio à vontade das partes ou de fato ou ato de terceiros impeditivo da execução.

a) O atraso injustificado na execução do objeto do presente Termo implicará a aplicação de multa moratória diária correspondente a 0,2% (zero virgula dois por cento) sobre o valor da parte não cumprida, até o limite de 30 (trinta) dias, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº 8.666/93.
4) O descumprimento total da obrigação ensejará a rescisão unilateral do CONTRATO, além da aplicação da multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre a parcela do CONTRATO não cumprida.

5) As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do caput desta Cláusula podem ser aplicadas juntamente à da alínea “b”, facultada a defesa prévia à CONTRATADA.
6) Da decisão caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação, ressalvada a sanção prevista na alínea “d’ do caput, de cuja decisão cabe pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da intimação do ato.
DA RESCISÃO CONTRATUAL
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – A inexecução total ou parcial deste CONTRATO enseja sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, observados os arts. 77 à 80 da Lei nº 8.666/93.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A rescisão poderá ser amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE  no respectivo processo.
PARÁGRAFO SEGUNDO – Constituem motivo para rescisão deste CONTRATO: 
1) Descumprimento ou cumprimento irregular por parte da CONTRATADA das cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
2) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA  com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, podendo, por interesse da Administração, ser admitida a fusão, cisão ou incorporação, desde que não prejudique a execução dos serviços;
3) Não atendimento das determinações regulares emanadas da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução deste CONTRATO, assim como as de seus superiores hierárquicos;
4) Atraso injustificado no início dos serviços;
5) Cometimento reiterado das faltas na execução deste CONTRATO;
6) Ocorrência do caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado e impeditivo da execução deste CONTRATO;
7) Alteração social ou modificação da finalidade da CONTRATADA, de forma a prejudicar o cumprimento das obrigações assumidas;

8) Decretação de falência ou deferimento de concordata da CONTRATADA;
9)  Dissolução da sociedade.
PARÁGRAFO TERCEIRO – Excetuando-se os casos previstos nos itens “3”, “4” e “6” do Parágrafo Segundo desta Cláusula, a rescisão deste CONTRATO acarretará à CONTRATADA, além das penalidades cabíveis, as seguintes consequências:
1) Responsabilidade civil por eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE.
2) Retenção dos créditos existentes até a apuração e o ressarcimento dos seus débitos para com a CONTRATANTE.

PARÁGRAFO QUARTO – Não existindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo insuficiente para fazer face ao montante dos prejuízos, a CONTRATANTE oficializará à CONTRATADA  para proceder ao recolhimento nos cofres da CONTRATANTE, em Banco, conta corrente e agência a serem informados pela CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco)  dias úteis da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual ou da diferença entre estes e os créditos retidos.
PARÁGRAFO QUINTO – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no parágrafo anterior, o valor correspondente aos prejuízos experimentados pela CONTRATANTE será cobrado judicialmente.

PARÁGRAFO SEXTO -  Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
PARÁGRAFO SÉTIMO – A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
DOS CASOS AOMISSOS 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Instrumento será decididas pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666/93, e suas alterações posteriores, demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste CONTRATO, independentemente de suas transcrições.
DA PUBLICAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Incumbirá a CONTRATANTE  a publicação do extrato do CONTRATO no Diário Oficial, conforme dispõe o Parágrafo Único do art. 61 da lei nº 8.666/93.
   DO FORO

   CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – As partes elegem o Foro da Comarca de Porto Velho, Capital do Estado de Rondônia, para dirimir dúvidas e controvérsias oriundas do presente Termo. 
Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente TERMO DE CONTRATO, no Livro Especial de Contratos, que depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para sua publicação e execução, através de processo xerográfico, devidamente certificadas pela Gerência Jurídica do DER-RO. Porto Velho,  05 de agosto de 2015.

LIOBERTO UBIRAJARA CAETANO DE SOUZA
              Diretor Geral / DER-RO

                           RUDIMAR BARBOSA DOS REIS

                       NP Capacitação e Sol. Tecnológicas Ltda
_1473661178

